
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.767 - RS (2014/0106302-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FABIANO M. S. MELLO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO. ARRESTO. SISTEMA 

BACENJUD. CITAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA 

DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.  

I. Na forma da jurisprudência, "apenas o executado validamente citado que não pagar 

nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por 

meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob pena de violação ao princípio do 

devido processo legal" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2014).

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo produzido nos autos, 

concluiu que "a penhora on line pelo sistema BACEN-JUD não pode ser utilizada para 

fins do artigo 653 do CPC, sem que reste caracterizada a sua hipótese de incidência. O 

estágio procedimental da ação, circunscrito à ausência de citação do executado, não está 

a determinar medidas atinentes à própria penhora sob o rótulo de arresto, ainda mais 

quando inexistem quaisquer indícios da imprescindibilidade da medida extrema". Nesse 

contexto, a inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na seara 

fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ. 

Precedentes.

III. Consoante a jurisprudência, "a partir da análise do acórdão objurgado, percebe-se que 

o Tribunal a quo entendeu não estarem presentes os requisitos legais - previstos nos 

artigos 653 ou 813 do CPC - necessários para o deferimento da medida de urgência 

pretendida pela recorrente, mormente o periculum in mora, sendo que tal análise foi feita 

com base nas provas e documentos acostados aos autos. Dessarte, o acolhimento do 

Recurso Especial demanda prévia análise de fatos e provas, o que não se admite ante o 

óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes" (STJ, AgRg no REsp 1.411.684/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015).

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.767 - RS (2014/0106302-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental,  

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA 

- INMETRO, contra decisão de minha lavra, que, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, 

do CPC, que conheceu do Agravo e negou-lhe  provimento.

Sustenta o recorrente, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, 

sob o argumento de que "há entendimento nesta Colenda Corte que admite o arresto 

anteriormente à citação, nos termos requeridos no recurso especial" (fl. 93e).

Deduz que o próprio precedente colacionado na decisão ora agravada 

(REsp 1.407.723/RS) considera a imprescindibilidade da medida, nos termos do art. 813 

do CPC, o que afastaria a incidência da Súmula 7/STJ.

Alega, ainda, que há possibilidade do "arresto on line após a não 

localização do devedor; não sendo necessário, ainda, o preenchimento dos requisitos do 

artigo 813 do CPC, sendo plenamente aplicáveis os arts. 653, 655 e 655-A do CPC, que 

já disciplinam a questão de forma exaustiva" (fl. 94e).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou, caso assim não 

se entenda, a sua reforma, pelo Colegiado (fls. 92/95e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.767 - RS (2014/0106302-7)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora recorrida 

tem o seguinte teor:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO,  contra decisão que não admitiu o 

Recurso Especial, interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região,  assim ementado:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. ARRESTO. SISTEMA BACEN JUD. CITAÇÃO DO 

EXECUTADO.

1. O arresto de dinheiro em conta bancária do executado antes 

da citação não está sustentado no artigo 653 do Código de 

Processo Civil. A pré-penhora só é possível quando o oficial de 

justiça, de posse de mandado citatório, não encontrando o 

executado para efetuar o ato e diante de seus bens, os arresta 

para posterior conversão em penhora.

2. A penhora on line pelo sistema BACEN-JUD não pode ser 

utilizada para fins do artigo 653 do CPC, sem que reste 

caracterizada a sua hipótese de incidência.

O estágio procedimental da ação, circunscrito à ausência de 

citação do executado, não está a determinar medidas atinentes 

à própria penhora sob o rótulo de arresto, ainda mais quando 

inexistem quaisquer indícios da imprescindibilidade da medida 

extrema" (fl. 51e).

Sustenta o agravante, em síntese, que o acórdão não se encontra 

em consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a 

medida executiva, pleiteada após a edição da Lei 11.382/86, não se 

condiciona à demonstração da modificação na situação econômica 

do executado.

Argumenta, ainda, que não existe qualquer discussão sobre o 

conteúdo probatório dos autos, uma vez que o recurso versa 

exclusivamente sobre a possibilidade de consulta e bloqueio de 

ativos financeiros, via BANCENJUD, pelo órgão do Poder Judiciário.

Alega, assim, que "o recurso especial interposto pelo Inmetro deve 

ser admitido e provido para reformar o acórdão recorrido, a fim, de 
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que, em conformidade com o disposto nos arts. 655 e 655-A do CPC, 

seja deferido o requerimento de penhora em dinheiro em depósito ou 

aplicação financeira em nome do executado até o valor indicado na 

execução fiscal" (fl. 78e).

Pede, assim, o provimento do Agravo, a fim de ser admitido o 

Recurso Especial (fls. 75/79e).

Decido.

O Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso Especial, com 

fundamento na incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Com efeito, esta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de 

que a prévia tentativa de citação do executado antecede o arresto 

executivo, conforme se infere do seguinte precedente:

"RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 

CONTRA DEVEDOR SOLVENTE  - TÍTULO EXECUTIVO 

EXTRAJUDICIAL - ARTS. 653 E 813 DO CPC - ARRESTO VIA 

BACENJUD ANTES DA PRÁTICA DE ATOS JUDICIAIS 

TENDENTES

A LOCALIZAR O DEVEDOR PARA CITAÇÃO - 

IMPOSSIBILIDADE.

1. As hipóteses contempladas no art. 813 CPC não são 

exaustivas, mas exemplificativas, bastando, para a concessão 

do arresto, o risco de dano e o perigo da demora. Precedentes.

2. Admite-se a medida cautelar de arresto de dinheiro, 

via Bacenjud, nos próprios autos da execução, se 

preenchidos os requisitos legais previstos no art. 653 (a 

existência de bens e não localização do devedor)  ou no 

art. 813 (a demonstração de perigo de lesão grave ou de 

difícil reparação), ambos do CPC.

3. In casu, inexistem atos tendentes a localizar o devedor 

para citação, seja por carta, seja por mandado, o que 

afasta a aplicação do art. 653 do CPC.

4. Quanto aos requisitos para o deferimento da medida 

cautelar com base no art. 813 do CPC, o Tribunal de 

origem decidiu que a recorrente não logrou êxito em 

apresentar qualquer indício concreto da necessidade da 

medida. Rever essa afirmação, no entanto, implica 

adentrar em matéria fática, vedada pela Súmula 7 do STJ.

5. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1407723/RS, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 

29/11/2013).

Destarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com a 
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jurisprudência desta Corte, aplica-se, ao caso, o entendimento 

consolidado na Súmula 83 desta Corte, in verbis: "não se conhece 

do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Importa 

ressaltar que o referido enunciado aplica-se também aos recursos 

interpostos com base na alínea a do permissivo constitucional.

Por outro lado, extrai-se do acórdão impugnado, o seguinte trecho:

"Assim, a penhora on line pelo sistema BACEN-JUD não pode 

ser utilizada para fins do artigo 653 do CPC, sem que reste 

caracterizada a sua hipótese de incidência. O estágio 

procedimental da ação, circunscrito à ausência de citação do 

executado, não está a determinar medidas atinentes à própria 

penhora sob o rótulo de arresto, ainda mais quando inexistem 

quaisquer indícios da imprescindibilidade da medida extrema".

Assim, o exame da irresignação do agravante demandaria o reexame 

de matéria fática, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos 

da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 348.230/PB, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/10/2013; STJ, AgRg no REsp 1.346.226/PB, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/06/2013.

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, conheço do 

Agravo e nego-lhe  provimento".

A irresignação do agravante não merece prosperar.

Com efeito, o STJ, quando da apreciação do REsp 1.184.765/PA, julgado 

sob o rito dos recursos repetitivos, considerou que a constrição não dispensa o exame 

dos requisitos autorizadores da medida provisória (em tese, apta a evitar lesão grave e de 

difícil reparação, ex vi do disposto nos arts. 798 e 799, do CPC), cuja análise impõe o 

reexame do contexto fático-probatório valorado pelo Juízo Singular, providência obstada, 

pela Súmula 7/STJ. 

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho da ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. SISTEMA 

BACEN-JUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A 

LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 11, DA 

LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 

655, I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS 

LEIS. TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA 
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DA LEI DE ÍNDOLE PROCESSUAL.

(...)

14. In casu, a decisão proferida pelo Juízo Singular em 30.01.2008 

determinou, com base no poder geral de cautela, o "arresto prévio" 

(mediante bloqueio eletrônico pelo sistema BACENJUD) dos valores 

existentes em contas bancárias da empresa executada e dos 

co-responsáveis (até o limite do valor exeqüendo), sob o fundamento 

de que "nos processos de execução fiscal que tramitam nesta vara, 

tradicionalmente, os executados têm se desfeito de bens e valores 

depositados em instituições bancárias após o recebimento da carta 

da citação". 

15. Consectariamente, a argumentação empresarial de que o 

bloqueio eletrônico dera-se antes da regular citação esbarra 

na existência ou não dos requisitos autorizadores da medida 

provisória (em tese, apta a evitar lesão grave e de difícil 

reparação, ex vi do disposto nos artigos 798 e 799, do CPC), 

cuja análise impõe o reexame do contexto fático-probatório 

valorado pelo Juízo Singular, providência obstada pela Súmula 

7/STJ. 

16. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações 

financeiras dos executados, determinado em 2008 (período posterior 

à vigência da Lei 11.382/2006), não se condicionava à demonstração 

da realização de todas as diligências possíveis para encontrar bens 

do devedor" (STJ, REsp 1.184.765/PA, Recurso Repetitivo, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/12/2010).

Por outro lado, no sentido da necessidade de citação prévia, para 

decretação do arresto, destacam-se os seguintes precedentes:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. BACEN-JUD (PENHORA ON LINE). POSSIBILIDADE DE 

BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS EM DEPÓSITO DESDE QUE 

O EXECUTADO, VALIDAMENTE CITADO, DEIXE DE PAGAR A 

DÍVIDA OU NOMEAR BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 

PRECEDENTE: RESP. 1.044.823/PR, REL. MIN. FRANCISCO 

FALCÃO, DJE 15.09.2008 E AGRG NO RESP. 1.218.988/RJ, REL. 

MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 30.05.2011. AUSÊNCIA DE 

PRESSUPOSTOS. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os embargos 

de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 

eliminar contradição existente no julgado, o que não se verifica na 

hipótese.
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2.   Verifica-se que a controvérsia foi solucionada com base no 

entendimento desta egrégia Corte Superior de que apenas o 

executado validamente citado que não pagar nem nomear 

bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros 

bloqueados por meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, 

sob pena de violação ao princípio do devido processo legal.

3.   No caso dos autos, restou incontroverso o fato de que a 

penhora on line foi requerida antes mesmo da citação regular 

do executado, pelo que o acórdão ora recorrido encontra-se 

em consonância com o entendimento desta Corte.

4.   Percebe-se que o acórdão embargado não contém quaisquer 

dos vícios elencados no art. 535 do CPC, merecendo estes 

Embargos a rejeição.

5.   Ressalte-se, outrossim, que o Magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte, quando já 

encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia, nem 

são os Embargos a ferramenta apropriada para prequestionar artigos 

da Constituição Federal totalmente dissociados do conteúdo das 

decisões

anteriores.

6.   Embargos de Declaração rejeitados, por ausente qualquer dos 

pressupostos de sua aceitação" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 

195.246/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 04/02/2014). 

"RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. BACEN-JUD. 

NECESSIDADE DE CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO ESPECIAL DA 

EMPRESA-EXECUTADA. FRAUDE À EXECUÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA 

COMO PRESSUPOSTO ESSENCIAL. INOCORRÊNCIA NA 

HIPÓTESE.

I - Nos presentes autos, em sede de execução fiscal, o juiz de 

primeira instância concedeu o bloqueio das disponibilidades 

financeiras da executada, antes de sua citação válida, por meio do 

sistema BACEN-JUD. Tal decisão foi reformada pelo Tribunal, sob o 

fundamento de que a citação válida é requisito essencial para o 

deferimento do referido bloqueio. Consta, ainda, que a executada, 

antes da citação do processo executivo, mas assim que realizado o 

bloqueio de seus bens, alienou diversos veículos, em um mesmo dia 

para familiares dos sócios. Tais alienações foram consideradas pelo 

Tribunal a quo como fraudulentas, mesmo tendo sido realizadas 

antes

da citação do processo executivo.

II - Quanto ao recurso fazendário, conforme preceitua o art. 185-A do 
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Código Tributário Nacional, apenas o executado validamente citado 

que não pagar e nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus 

ativos financeiros indisponibilizados por meio do BACEN-JUD.

III - Uma das bases do Estado Democrático de Direito é a de que a lei 

é imposta contra todos, e a Fazenda Pública não foge a essa regra. 

É inadmissível indisponibilizar bens do executado sem nem mesmo 

citá-lo, sob pena de violação ao princípio do devido processo legal.

IV - Quanto ao recurso da empresa-executada, o artigo 185 do CTN 

não traz como requisito essencial para caracterização da fraude à 

execução a citação válida. Contudo, possuímos jurisprudência 

dominante no sentido de que "a fraude à execução apenas se 

configura quando demonstrado que a alienação do bem ocorreu 

após a efetiva citação do devedor, em sede de execução fiscal" 

(REsp 974.062/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 05.11.2007). 

Este Tribunal, ao exarar posicionamentos como esse, entende que a 

má-fé não pode ser presumida, sendo necessário que o exeqüente 

prove que o executado aliena seus bens após a ciência de que está 

sendo processado.

V - A prova maior para se aferir se há a ciência de que se está 

sendo executado, sem dúvida, é a citação válida, contudo, 

esta não é a única. No caso em tela, o Tribunal a quo, 

utilizando-se das provas carreadas pela Fazenda Pública, 

entendeu que, quando da determinação do bloqueio dos 

ativos financeiros pelo BACEN-JUD, a recorrente tomou 

ciência da execução que corria contra ela e, no mesmo dia, 

simulou a venda de bens para familiares de seus sócios.

VI - Recursos especiais improvidos" (STJ, REsp 1.044.823/PR, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/09/2008).

 O acórdão recorrido considerou que "a penhora on line pelo sistema 

BACEN-JUD não pode ser utilizada para fins do artigo 653 do CPC, sem que reste 

caracterizada a sua hipótese de incidência. O estágio procedimental da ação, 

circunscrito à ausência de citação do executado, não está a determinar medidas 

atinentes à própria penhora sob o rótulo de arresto, ainda mais quando inexistem 

quaisquer indícios da imprescindibilidade da medida extrema" (fl. 48e).

Nesse contexto, o exame da irresignação do agravante demandaria o 

reexame de matéria fática, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 

7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 348.230/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/10/2013; STJ, AgRg no REsp 

1.346.226/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/06/2013.

A propósito, confira-se:
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"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ARRESTO. BACENJUD. 

REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA MEDIDA PREVISTOS NO ART. 

813 DO CPC. AUSÊNCIA DE PERIGO DE DANO OU URGÊNCIA. 

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, ao contrário do que alega a parte 

recorrente, a questão não se restringe à possibilidade jurídica de se 

utilizar a penhora on-line (Bacenjud) para fins do artigo 653 do CPC.  

Em verdade, a questão envolve a reapreciação do contexto 

fático-probatório.

2.  A partir da análise do acórdão objurgado, percebe-se que o 

Tribunal a quo entendeu não estarem presentes os requisitos 

legais - previstos nos artigos 653 ou 813 do CPC - necessários 

para o deferimento da medida de urgência pretendida pela 

recorrente, mormente o periculum in mora, sendo que tal 

análise foi feita com base nas provas e documentos acostados 

aos autos. Dessarte, o acolhimento do Recurso Especial 

demanda prévia análise de fatos e provas, o que não se 

admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.411.684/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/04/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Metrológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : FABIANO M. S. MELLO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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